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RESUMO 

A segurança alimentar e nutricional engloba um conjunto de constituintes que influenciam 

diretamente na promoção da saúde, assim como o estado nutricional da população. Em se tratando 

de crianças e adolescentes, o estado nutricional permite a representação da condição de vida de uma 

população e indica sua perspectiva de vida e saúde na vida adulta. Objetivo: identificar prevalências 

e determinantes do estado nutricional antropométrico de adolescentes e insegurança alimentar de 

suas famílias. Métodos: estudo transversal realizado com 245 adolescentes (11 a 17 anos) da cidade 

de Itinga, Vale do Jequitinhonha-MG, em 2016. O estado nutricional foi determinado pelo índice 

de massa corporal para idade e estatura para idade. Os dados socioeconômicos e os de situação de 
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insegurança alimentar foram obtidos por meio de questionário e da Escala Brasileira de Insegurança 

Alimentar, respectivamente. Resultados: 4,5% dos adolescentes apresentaram baixa estatura para a 

idade, 15,1% excesso de peso e a insegurança alimentar esteve presente em 76,3% das famílias. A 

baixa estatura foi associada à anemia (OR=11,4); e excesso de peso com a não escolaridade da mãe 

(OR=3,11). Baixa renda familiar (OR=2,64), a origem da água recebida no domicílio (OR=5,48) e 

a participação no Programa Bolsa Família (OR=2,62) influenciaram significativamente a 

insegurança alimentar. Conclusão: confirmou-se a tendência de mudança no perfil nutricional, 

mostrando uma convivência de excesso de peso (15,1%) e desnutrição (4,5%). Tal fato gera uma 

mudança substancial no planejamento e direcionamento de várias ações que impactam no campo da 

saúde, alimentação e nutrição. 

 

Palavras-chave: Adolescentes, Estado Nutricional, Insegurança Alimentar, Programa Bolsa 

Família. 

 

ABSTRACT  

Food and nutritional security encompasses a set of constituents that directly influence health 

promotion, as well as the nutritional status of the population. In the case of children and adolescents, 

the nutritional status allows the representation of the life condition of a population and indicates its 

perspective of life and health in adult life. Objective: to identify prevalences and determinants of 

anthropometric nutritional status of adolescents and food insecurity of their families. Methods: a 

cross-sectional study conducted with 245 adolescents (11 to 17 years old) from the city of Itinga, 

Vale do Jequitinhonha-MG, in 2016. The nutritional status was determined by body mass index for 

age and height for age. The socioeconomic data and those of food insecurity situation were obtained 

through a questionnaire and the Brazilian Food Insecurity Scale, respectively. Results: 4.5% of the 

adolescents presented low height for age, 15.1% excess of weight and the food insecurity was 

present in 76.3% of the families. Short stature was associated to anemia (OR=11.4); and excess 

weight with the mother's non-schooling (OR=3.11). Low family income (OR=2.64), the source of 

water received at the household (OR=5.48) and participation in the Bolsa Família Program 

(OR=2.62) significantly influenced food insecurity. Conclusion: the trend of change in the 

nutritional profile was confirmed, showing a coexistence of overweight (15.1%) and malnutrition 

(4.5%). This fact generates a substantial change in planning and targeting of several actions that 

impact the field of health, food and nutrition. 

 

Keywords: Adolescents, Nutritional status, Food Insecurity, Bolsa Família Program. 

 

1 INTRODUÇÃO 

O Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) é o princípio essencial da Segurança 

Alimentar e Nutricional (SAN), que é definida como a garantia do direito de todos ao acesso a uma 

alimentação quantitativa e qualitativamente saudável e adequada1,2. Esse direito é violado sempre 

que indivíduos ou grupos não tem acesso a alimentos em quantidade e qualidade adequadas para 

atender suas necessidades nutricionais1. Sendo assim, sem condições para exercer esses direitos, o 

indivíduo se encontra em situação de Insegurança Alimentar (IA) 1,2. A IA geralmente relaciona-se 

com a vulnerabilidade social, sendo resultado de uma combinação de situações que influenciam 

negativamente na qualidade de vida3,4.  



Brazilian Journal of Development 
 

Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n. 10, p. 77160-77183, oct. 2020.    ISSN 2525-8761 

 
 

77162  

Nesse sentido, a SAN engloba um conjunto de constituintes que influenciam diretamente a 

promoção da saúde2. Esta promoção engloba um conceito ampliado a cerca de saúde, sendo 

determinada pelo acesso à renda, moradia, alimentação, educação, trabalho, lazer, saúde, transporte 

e serviços em geral2,5.  

O estado nutricional assume grande importância, refletindo diretamente a condição de saúde 

da população. Em se tratando de crianças e adolescentes, o estado nutricional permite a 

representação da condição de vida de uma população e indica sua perspectiva de vida e saúde na 

vida adulta6,7.  

Atualmente, percebe-se um antagonismo de tendências na prevalência de desnutrição e 

obesidade no Brasil8,9,10,11. No Brasil, segundo a Pesquisa de Orçamento Familiar (POF), 33,5% das 

crianças de 5 a 9 anos estão com excesso de peso e 20,5% dos adolescentes (10 a 19 anos) 

apresentam sobrepeso ou obesidade8. De acordo com a Pesquisa Nacional da Saúde do Escolar 

(PeNSE) realizada em 2015, a prevalência de baixo peso foi de 3,1%, indicando baixa frequência 

de desnutrição entre escolares de 13 a 17 anos. Em contrapartida, o excesso de peso foi de 23,7% 

que correspondeu a 3 milhões de escolares9.Segundo a VIGITEL (Vigilância de Fatores de Risco e 

Proteção para Doenças Crônicas por Inquéritos Telefônicos), a prevalência de excesso de peso em 

jovens de 18 a 24 anos em 2015 foi de 28,1% e de 25 a 34 anos foi 46% 10. Um estudo realizado 

com adolescentes de todos os estados brasileiros mostrou a prevalência de obesidade de 8,4%, sendo 

esse valor mais baixo na região Norte e mais alto no Sul do Brasil11. 

As causas da desnutrição e do excesso de peso são multifatoriais e resultam da interação de 

fatores biológicos, sociais, comportamentais e culturais. Nesse contexto, diversos estudos 

demonstraram associação entre o estado nutricional e fatores sócio demográficos12,13,14.  

MacLaren observou uma mudança do gradiente social da obesidade, que passou dos países 

de alto Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) para os de médio e baixo IDH no período de 

1988 a 200415. Particularmente no Brasil, os dados provenientes dos inquéritos nacionais revelaram 

a evolução da obesidade com significativo impacto nos segmentos menos favorecidos 

economicamente, com destaque para a região Nordeste do país8,9. 

O Vale do Jequitinhonha tem destaque na literatura devido às suas carências sociais e 

econômicas16. De fato, vários municípios da região possuem baixos IDH e elevadas taxas de 

desigualdades sociais17. Portanto, é de extrema importância a realização de estudos na região, com 

o objetivo de identificar os principais problemas de saúde, principalmente os de caráter nutricional 

e os fatores associados aos mesmos.  
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Assim, a proposta deste estudo é avaliar a prevalência e os determinantes do estado 

nutricional antropométrico de adolescentes e da situação de insegurança alimentar de suas famílias, 

no município de Itinga, localizado no Vale do Jequitinhonha, Minas Gerais, em 2016. 

 

2 MÉTODOS 

Delineamento do estudo e amostra 

Trata-se de um estudo transversal com 245 adolescentes do município de Itinga-MG.  

A amostra deste estudo corresponde à parte das crianças avaliadas em outro estudo realizado 

no ano de 2005, que será aqui denominado estudo mãe18, cujo plano amostral e o processo de 

amostragem foram descritos por Silva18. Sendo assim, o critério adotado foi o de inclusão de todas 

as crianças que participaram do estudo mãe e que aceitaram serem reavaliados em 2016. 

 

Coleta dos dados 

 A coleta dos dados foi realizada em abril de 2016, por duplas de estudantes do curso de 

Nutrição da Universidade Federal de Ouro Preto. Foi executada nas etapas descritas a seguir:  

  

Localização dos adolescentes 

Com o apoio da Secretaria de Educação do município de Itinga e tendo em mãos a relação 

de todos os alunos matriculados nas escolas públicas, foram localizados 315 adolescentes que 

participaram do estudo mãe no ano de 2005. Deste total, 245 adolescentes participaram do estudo. 

 

Aplicação do questionário de identificação da família e domicílio e EBIA 

 Foi realizada no domicílio com o responsável pelo adolescente. Foi aplicado um questionário 

de identificação da família e domicílio contendo questões relacionadas à composição familiar, 

condições de moradia e dados relacionados a renda da família. Além deste questionário, aplicou-se 

a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA)19, resultando num escore com amplitude de 

0 a 15 pontos. A soma dos escores resultantes foi classificada em quatro níveis: 0 (zero), segurança 

alimentar; 1 a 5, como insegurança alimentar leve; 6 a 10, como insegurança alimentar moderada; 

e 11 a 15, como insegurança alimentar grave. 

 Informações referente ao benefício bolsa família foram obtidas através do Portal de 

Consulta Pública de Beneficiários no site da Caixa Econômica Federal 20. 

 

 



Brazilian Journal of Development 
 

Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n. 10, p. 77160-77183, oct. 2020.    ISSN 2525-8761 

 
 

77164  

Antropometria 

Os adolescentes foram pesados em balança eletrônica portátil Marte, com sensibilidade de 

50 gramas e capacidade de até 150 Kg. Para aferir a estatura dos adolescentes, fez-se uso do 

estadiômetro Alturexata®, mantendo-os de pé, eretos, com os braços estendidos ao longo do corpo, 

com a cabeça erguida e olhando para um ponto fixo na altura dos olhos21.  

A avaliação o estado nutricional antropométrico dos adolescentes foi feita utilizando os 

índices estatura/idade (E/I) e Índice de Massa Corporal/idade (IMC/I), comparando com as curvas 

de crescimento da Organização Mundial de Saúde, indicadas para classificação de indivíduos de 5 

a 19 anos de idade22.  

Para a classificação do estado nutricional, optou-se por estratificar os resultados em escores 

z, sendo considerados como tendo baixa estatura os adolescentes que apresentaram escore-z E/I 

menor que -2 desvios-padrão e com excesso de peso os que apresentaram IMC/I maior que 1 desvio-

padrão22.  

 

Dosagem de hematócrito e exame parasitológico em fezes 

O diagnóstico de anemia foi realizado em 119 adolescentes, através da avaliação dos valores 

do hematócrito por aparelho automatizado Diagon Ltd, D-Cell 60, com base nos critérios 

recomendados pela Organização Mundial da Saúde. Foram considerados anêmicos os adolescentes 

que apresentaram hematócrito abaixo de 34,0 e 36,0 para as faixas etárias até 11 anos e acima de 11 

anos, respectivamente23.  

Realizou-se análise parasitológica em fezes de 105 adolescentes, através do método de 

sedimentação espontânea24. 

 

Análise dos dados e tratamento estatístico 

 Os dados foram duplamente digitados utilizando-se o software Epidata versão 7.2.  Para 

análise dos dados antropométricos foi utilizado o Anthro Plus. Após a digitação, o banco foi 

convertido para o software Stata versão 12.0, para processamento e análise dos dados.   

 Foi realizada associação univariada entre as variáveis independentes e as variáveis resposta 

utilizando-se o teste qui-quadrado e a avaliando-se a força de associação por meio do teste de 

homogeneidade com intervalo de confiança de 95% (IC95%). Nesta fase, selecionou-se as variáveis 

independentes para a análise de regressão logística multivariada, tomando-se como ponto de corte 

a probabilidade de significância p<0,20. 
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 As variáveis selecionadas na análise univariada foram incluídas em um modelo completo. 

Estas variáveis foram sucessivamente sendo descartadas do modelo inicial até a obtenção de um 

modelo final. Foram obtidas as razões de chances (OR) para cada variável incluída no modelo final, 

utilizando um intervalo de confiança de 95%. 

  O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Ouro 

Preto - CAAE 54562116.0.0000.5150. A aplicação do questionário e a realização da avaliação 

antropométrica foram feitas após aceitação do termo de consentimento livre e esclarecido pelo 

responsável e pelo adolescente. 

 

3 RESULTADOS  

Dos 245 adolescentes avaliados, 114 (46,5%) são do sexo feminino. A idade média entre 

eles foi de 13,9 anos, variando de 11,1 a 16,6 anos.  

A classificação do estado nutricional mostra que a maior parte dos adolescentes apresentou 

estado nutricional adequado. Os resultados indicaram que 4,5% apresentaram estatura baixa para a 

idade (<-2DP) e 95,5% estatura adequada (≥-2DP) segundo o índice E/I. De acordo com o IMC/I, 

8,2% apresentaram magreza (<-2DP), 76,6% estavam eutróficos (≥-2 e ≤1DP) e 15,1% com excesso 

de peso (>1DP) (Tabela1). A anemia esteve presente em 3,7% dos adolescentes cujo material 

biológico foi coletado. 

Os dados da Tabela 1 mostram também que 76,3% das famílias dos adolescentes avaliados 

apresentaram insegurança alimentar, sendo 16,59% consideradas com insegurança alimentar grave, 

segundo a classificação da EBIA. 

Na análise univariada entre o estado nutricional de acordo com IMC/I e os dados sócio 

demográficos (Tabela 2), verificou-se associação estatística significante em relação a variável 

Formação da mãe (p<0,01). As variáveis escolaridade do chefe da família (p=0,139), número de 

irmãos (p=0,197) e número quartos (p=0,134) foram aquelas que apresentaram valor de “p”<0,20 e 

que, por isto, foram também pré-selecionadas para comporem o modelo final da regressão logística. 

Em relação ao estado nutricional segundo E/I, as variáveis que apresentou associação foram anemia 

(p=0,011) e Insegurança alimenta (p=0,037) (Tabela 3). 

A insegurança alimentar se associou com Formação da mãe (p=0,000), renda familiar 

(p=0,000), localização do domicílio (p=0,001), número de cômodos (p=0,036), origem da água 

(p=0,001) e Programa Bolsa Família (PBF) (p=0,000). A variável anemia também foi pré-

selecionada para concorrer ao modelo final por ter apresentado um valor de “p”= 0,199 (Tabela 4). 
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Finalmente, a Tabela 5 apresenta os modelos finais da regressão logística para a avaliação 

da associação do excesso de peso, da baixa estatura e da Insegurança Alimentar e as covariáveis 

consideradas.  

Observa-se que adolescentes cujas mães possuíam formação escolar de nível superior tinham 

3,11 vezes a chance de terem excesso de peso (p=0,003; IC:1,45-6,66). A baixa estatura para a idade 

foi associada à anemia (p=0,004; IC:2,17-59,74), tendo assim os adolescentes anêmicos 11,4 vezes 

mais chances de apresentarem baixa estatura de acordo com a idade, quando comparados aos não 

anêmicos.  

Em relação a insegurança alimentar, mantiveram-se no modelo final as variáveis referentes 

a renda familiar, a origem da água recebida no domicílio e a participação no Programa Bolsa 

Família. Portanto, os adolescentes que tinham, ao mesmo tempo, renda familiar de até 1 salário 

mínimo, ausência de abastecimento de água da rede geral e beneficiários do Bolsa Família tinham, 

respectivamente, 2,64 (IC: 1,24-5,61), 5,48 (IC: 1,62-18,50) e 2,62 (IC: 1,30-5,27) mais chances de 

estarem em situação de insegurança alimentar quando comparados com adolescentes com condições 

diferentes das suas. 

 

4 DISCUSSÃO  

Sob o ponto de vista descritivo, a prevalência de excesso de peso encontrada nos 

adolescentes foi de 15,1%. Valor aproximado (11,7%) foi encontrado por Guedes e Mendes em 

estudo realizado com uma amostra representativa da população escolar no Vale do Jequitinhonha25.  

Em contrapartida, os resultados revelam prevalência de excesso de peso menor que o 

relatado nos inquéritos nacionais mais recentes8,9,11. A PeNSE, realizada em 2015 com escolares de 

13 a 17 anos, evidenciou prevalência de excesso de peso de 23,7%9. Na POF  25,4% dos escolares 

com idade entre 10 e 19 anos apresentaram excesso de peso8. No Estudo de Riscos Cardiovasculares 

em Adolescentes (ERICA) proposto por Block et al, encontrou-se excesso de peso em 25,5% dos 

adolescentes de 12 a 17 anos11. 

Devido à escassez de estudos sobre o estado nutricional de adolescentes no Vale do 

Jequitinhonha, os resultados aqui encontrados serão comparados a estudo realizados no Nordeste 

brasileiro, uma vez que o IDH dessa região em 2010 foi de 0,663, valor semelhante ao da cidade de 

Itinga-MG (0,600)17. 

No estudo realizado por Frainer, et al, objetivou-se estimar a prevalência de excesso de peso 

em adolescentes de 10 a 18 anos na cidade de Salvador – BA, onde 14,3% dos adolescentes 

apresentaram excesso de peso26. Brito et al avaliaram alunos de 13 a 16 anos matriculados em 
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escolas públicas de Teresina, PI, e apontaram a prevalência de 11,2% de sobrepeso e de 2% de 

obesidade, resultando em 13,2% de excesso de peso27. Em um outro estudo realizado com escolares 

de 10 a 19 anos, matriculados em escolas públicas e privadas de Vitória de Santo Antão, PE, foi 

observada uma prevalência de sobrepeso de 11% e de obesidade 6,8%, somando 17,8% de excesso 

de peso28. 

Nos inquéritos nacionais a prevalência de excesso de peso foi ligeiramente menor na região 

Nordeste, quando comparada à outras regiões do país. A POF apontou prevalência de excesso de 

peso em 19,7% dos adolescentes do Nordeste enquanto na região Sudeste esse valor foi de 28,2%8. 

De acordo com a PeNSE, 20,5% dos escolares nordestinos apresentaram excesso de peso, ao passo 

que no Sudeste a prevalência foi de 24,8%9. 

Acredita-se que os determinantes do excesso de peso compõem um complexo conjunto de 

fatores biológicos, comportamentais e ambientais que se inter-relacionam e se potencializam 

mutuamente12,13,14. Em nosso estudo, os adolescentes cujas mães apresentaram escolaridade de nível 

superior tiveram mais chance de adquirirem excesso de peso. É interessante verificar que maior 

escolaridade materna tem sido significativamente associada ao hábito de assistir à TV entre 

adolescentes, ainda que essa variável não tenha sido avaliada neste estudo. Possivelmente, crianças 

e adolescentes que assistem à TV com maior frequência e duração têm comportamento mais 

sedentário e, portanto, estão mais propensos ao excesso de peso. Além disso, mães com maior nível 

de escolaridade tendem a se inserir no mercado de trabalho, melhorando as condições 

socioeconômicas da família, o que pode resultar na mudança no padrão alimentar e rotina da 

famíllia28. 

Em relação ao indicador E/I, 4,5% dos adolescentes apresentaram baixa estatura. Sabe-se 

que este indicador reflete o crescimento linear durante a infância e o ritmo do crescimento antes e 

após a puberdade, não fornecendo informações facilmente interpretáveis acerca do estado 

nutricional de adolescentes 8. Sendo assim, são escassos estudos que avaliam este indicador na faixa 

etária aqui estudada.  

Em um estudo realizado com crianças e adolescentes de um município do semiárido do 

Nordeste brasileiro, Ramires et al (2014) encontraram déficit estatural em 11,1% dos escolares de 

10 a 15 anos29. No estudo realizado por Sá Leal et al em Pernambuco, objetivou-se analisar a 

evolução do déficit estatural em crianças e adolescentes e identificar seus fatores associados. Os 

autores encontraram prevalência de déficit estatural de 10,9% em adolescentes30. Cabral et al. 

estudaram beneficiários do Programa Bolsa Família de Maceió, AL, encontrando déficit estatural 

em 8,5% de adolescentes com idade entre 10 e 19 anos31. 
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O crescimento linear na pré-adolescência e adolescência depende, fundamentalmente, da 

interação entre a carga genética e a influência de vários fatores ambientais, destacando as condições 

precárias de habitação e saneamento, baixos níveis de renda e baixa escolaridade dos pais, dentre 

outros aspectos, que atuam acelerando ou retardando esse processo32,33. 

Nos adolescentes de Itinga, encontrou-se como determinante do déficit estatural a presença 

da anemia ferropriva. Ou seja, adolescentes anêmicos apresentaram chance 11,4 maior de estarem 

com a estatura abaixo da indicada para a idade. A associação entre o estado nutricional de ferro e o 

crescimento linear foi encontrada em 30% (3 de 10) dos estudos transversais incluídos em uma 

revisão sistemática proposta por Pedraza et al 34. 

 Em geral, as deficiências de micronutrientes são consideradas fatores de risco potenciais do 

déficit estatural em crianças e adolescentes, sendo o ferro, um dos de maior impacto. Porém, 

considera-se que a anemia afeta o crescimento somente em condições de deficiência severa de 

ferro35. Além disso, acredita-se que a maioria dos casos de déficit estatural esteja associada a 

deficiência simultânea de vários micronutrientes36. 

Uma possível explicação para a associação entre anemia e baixa estatura é o fato de ambas 

contarem com fatores de risco comuns, tais como inadequação da dieta, falta de saneamento básico, 

dificuldades de acesso à assistência à saúde, baixo nível de escolaridade dos pais e baixa situação 

socioeconômica23,37. Entretanto, no presente estudo, essas associações não foram observadas. 

No presente estudo, a prevalência de famílias encontradas em insegurança alimentar foi de 

76,3%, sendo 44,1% em IA Leve, ou seja, com incerteza quanto ao acesso aos alimentos no futuro, 

15,6% em IA Moderada, indicando restrição alimentar qualitativa e quantitativa para adultos, e por 

fim 16,6% em IA Grave, restrição quantitativa inclusive para as crianças, com possíveis episódios 

de fome38.  

Esses resultados diferem dos obtidos através da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD) de 2009, que identificou, em todo o território nacional, que 30,2% dos 

domicílios encontravam-se em situação de insegurança alimentar, sendo 18,7% leve, 6,5% de 

moderada e 5,0% de grave39. Já em 2013, a mesma pesquisa registrou insegurança alimentar em 

22,6% dos domicílios, onde 14,8% eram IA Leve, 4,6% IA Moderada e 3,2% grave40. O elevado 

número de famílias com insegurança alimentar, em nosso estudo, poderia ser explicado pelas 

características socioeconômicas da amostra estudada.  

Foi encontrada associação entre insegurança alimentar e renda familiar, origem da água e 

participação no PBF. De maneira coerente, os resultados da PNAD evidenciaram que quanto menor 
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for o rendimento mensal domiciliar per capita, maior a proporção de domicílios com insegurança 

alimentar39.  

Um estudo sobre os determinantes da insegurança alimentar no Brasil, afirmou que a variável 

com maior relevância em relação à insegurança alimentar é a baixa renda domiciliar41. Tal achado 

corrobora com o estudo realizado na zona rural de um município do Vale do Jequitinhonha, onde 

foi constatado que, entre famílias com renda familiar inferior a um salário mínimo, a prevalência de 

insegurança alimentar foi de 68,7%, e nas famílias com ganho superior ou igual a um salário 

mínimo, a insegurança alimentar foi de 16,6%42.  

Genericamente, a IA acomete em maioria os domicílios que refletem o baixo extrato 

socioeconômico. Além de apresentarem menor renda per capita, estes domicílios possuem 

responsável com baixa escolaridade, são chefiados por mulheres, possuem maior número de 

moradores menores de 18 anos, e são beneficiários de programas de distribuição de renda43,44.  

Em relação a associação entre IA e PFB, uma possível hipótese para esses achados é o fato 

de que famílias beneficiárias de programas de transferência de renda somam condições de maior 

vulnerabilidade, o que acarreta menor acesso a alimentos. Ou seja, de certa forma essas condições 

de vulnerabilidade somam a uma maior insegurança alimentar45. Por outro lado, as famílias 

atendidas por programas de transferência de renda tendem a gastar uma parcela importante do 

benefício recebido com a compra de alimentos. Segundo Cotta e Machado, o PBF promove um 

aumento do acesso aos alimentos que não é necessariamente acompanhado por um aumento da 

qualidade nutricional da alimentação46.  Portanto, o aumento na aquisição de alimentos não 

necessariamente implica na redução da insegurança alimentar46. Além de razões econômicas, 

existem outros fatores que interferem na escolha dos alimentos como, por exemplo, a veiculação de 

propagandas de produtos de baixo valor nutricional e alta densidade calóricas, os quais, geralmente, 

têm preços acessíveis47. 

 

5 CONCLUSÃO 

Os dados obtidos confirmam a tendência de mudança no perfil nutricional, mostrando uma 

convivência de excesso de peso (15,1%) e desnutrição (4,5%). Tal fato gera uma mudança 

substancial no planejamento e direcionamento de várias ações que impactam no campo da saúde, 

alimentação e nutrição.  

É importante ressaltar o PBF mantém seu foco nas famílias com piores condições de vida e 

de renda e que, ao mesmo tempo, este Programa se depara com a paradoxal convivência entre a 

carência e o excesso alimentar. Isto demanda, portanto, um modelo de atenção à saúde que integre 
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as duas faces da insegurança alimentar: a desnutrição e o sobrepeso/obesidade. Nesse contexto, 

ressalta-se, sobretudo, a necessidade de políticas de garantia da Segurança Alimentar e Nutricional 

(SAN) e do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) que, por sua vez, só se materializam 

através do acesso universal e equânime a todos outros direitos humanos.  

Diante da alta prevalência de insegurança alimentar e sua associação com condições 

socioeconômicas e ambientais desfavoráveis, reforça-se também a necessidade do fortalecimento 

das políticas públicas de promoção da saúde, educação, emprego e renda, com o objetivo de reduzir 

a vulnerabilidade social no âmbito familiar. 
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Tabela 1. Estado nutricional segundo Estatura/Idade, estado nutricional segundo IMC/Idade, insegurança alimentar, 

anemia, exame parasitológico e Programa Bolsa Família entre adolescentes em Itinga, Vale do Jequitinhonha – MG, 

2016. 

Variáveis N % 

Estatura/Idade (n=245)   

 Muito baixa / Baixa estatura  11 4,5 

  Estatura adequada 234 95,5 

Índice de Massa Corporal/Idade (n=245)   

 Baixo peso 20 8,2 

 Eutrofia 188 76,7 

  Excesso de peso 37 15,1 

Insegurança Alimentar (n=211)   

 Segurança 50 23,7 

 Insegurança alimentar leve 93 44,1        

 Insegurança alimentar moderada  33   15,6    

 Insegurança alimentar grave 35        16,6  

Anemia (n=128)   

 Positivo 9 7,0 

 Negativo 119 93,0 

Parasitológico (n=105)   

 Positivo 21 20,0 

 Negativo 84 80,0 

Participação no Programa Bolsa Família (245)   

 Sim 169 69,0 

 Não 76 31,0 
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Tabela2. Estado nutricional de acordo com o IMC, segundo variáveis sócio-demográficas, anemia, exame 

parasitológico, de adolescentes em Itinga, Vale do Jequitinhonha – MG, 2016. (continua) 

Variáveis independentes 

Estado nutricional  

Total 
p* 

Baixo Peso 

/Eutrofia 

Excesso  

de peso 

n % n % n % 

Sexo (n=245)        

 Feminino 96 46,1 18 48,7 114 46,5 
0,859 

 Masculino 112 53,9 19 51,4 131 53,5 

Faixa etária (n=245)        

 <14 anos 105 50,5 22 59,5 127 51,8 
0,373 

  ≥14 anos 103 49,5 15 40,5 118 48,2 

Idade da Mãe (n=208)        

 <40 anos 87 49,4 15 46,9 102 49,0 
0,849 

 ≥40 anos 89 50,6 17 53,1 106 51,0 

Escolaridade da mãe (n=214)        

 Sem escolaridade 14 7,7 2 6,1 16 7,5 
1,000 

  Escolarizada 167 92,3 31 93,9 198 92,5 

Formação da mãe (n=214)        

 Ensino Superior 46 25,4 17 51,5 63 29,4 
0,004 

  Outros 135 74,6 16 48,5 151 70,6 

Escolaridade chefe da família (n=218)        

 Sem escolaridade 23 12,4 1 3,0 24 11,0 
0,139 

 Escolarizado 162 87,6 32 97,0 194 89,0 

Renda familiar (SM) (n=216)        

 Até 1  93 50,5 13 40,6 106 49,1 
0,341 

  Acima de 1 91 49,5 19 59,4 110 50,9 

Número de irmãos  (n=220)        

 Até 2 74 39,6 18 54,5 92 41,8 
0,197 

  3 ou mais 113 60,4 15 45,5 128 58,2 

Tamanho da família (n=220)        

 Até 4 74 39,6 16 48,5 90 40,9 
0,344 

  5 ou mais 113 60,4 17 51,5 130 59,1 

Localização do domicílio (n=214)        

 Urbano 102 56,0 18 56,2 120 56,1 
1,000 

  Rural 80 44,0 14 43,8 94 43,9 
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Tabela2. Estado nutricional de acordo com o IMC, segundo variáveis sócio-demográficas, anemia, exame 

parasitológico, de adolescentes em Itinga, Vale do Jequitinhonha – MG, 2016. (continuação) 

Variáveis independentes 

Estado nutricional  

Total 

p* 

Baixo Peso 

/Eutrofia 

Excesso  

de peso 

n % n % n % 

Número de cômodos (n=219)        

 Até 5 86 46,2 12 36,4 98 44,7 
0,345 

  6 ou mais 100 53,8 21 63,6 121 55,3 

Número de quartos (n=219)        

 Até 2 89 47,9 11 33,3 100 45,7 
0,134 

  3 ou mais 97 52,1 22 66,7 119 54,3 

Origem da água (n=219)        

 Rede geral 132 71,0 26 78,8 158 72,1 
0,407 

  Outro 54 29,0 7 21,1 61 27,9 

Tratamento da água (n=219)        

 Com tratamento 149 80,1 27 81,8 176 80,4 
1,000 

  Sem tratamento 37 19,9 6 18,2 43 19,6 

Tipo de esgoto (n=219)        

 Rede geral 114 61,3 19 57,6 133 60,7 
0,702 

  Outro 72 38,7 14 42,4 86 39,3 

Anemia (n=128)        

 Positivo 8 7,5 1 4,8 9 7,0 
1,000 

 Negativo 99 92,5 20 95,3 119 93,0 

Parasitologico (n=105)        

 Positivo 19 20,4 2 16,7 21 20,0 
1,000 

  Negativo 74 79,6 10 83,3 84 80,0 

Insegurança alimentar (n=211)        

 Moderada/Grave 55 30,7 13 40,6 68 32,2 
0,306 

  Segurança/Leve 124 69,3 19 59,4 143 67,8 

Programa bolsa família (n=245)        

 Sim 146 70,2 23 62,1 169 69,0 
0,4031 

  Não 62 29,8 14 37,9 76 31,0 

*Teste do qui-quadrado de homogeneidade; SM:salário mínimo (R$880,00 em 2016); IMC/I: Índice de massa corporal 

por idade. 
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Tabela 3. Estado nutricional por E/I segundo variáveis sócio-demográficas, anemia, exame parasitológico, de 

adolescentes em Itinga, Vale do Jequitinhonha – MG, 2016.     (continua)  

Variáveis independentes 

Estado nutricional 

Total 
p* 

Estatura 

adequada 

Baixa 

estatura 

n % n % n % 

Sexo (n=245)        

 Feminino 109 46,6 5 45,5 114 46,5 
1,000 

 Masculino 125 53,4 6 54,4 131 53,5 

Faixa etária (n=245)        

 <14 anos 122 52,1 5 45,5 127 51,8 
0,763 

  ≥14 anos 112 47,9 6 54,4 118 48,2 

Idade da Mãe (n=208)        

 <40 anos 98 48,8 4 57,1 102 49,0 
0,717 

 ≥40 anos 103 51,2 3 42,9 106 51,0 

Escolaridade da mãe (n=214)        

 Sem escolaridade 16 7,7 0 0,0 16 7,5 
1,000 

  Escolarizada 191 92,3 7 100,0 198 92,5 

Formação da mãe (n=214)        

 Ensino Superior 62 30,0 1 14,3 63 29,4 
0,676 

  Outros 145 79,1 6 85,7 151 70,6 

Escolaridade chefe da família (n=218)        

 Sem escolaridade 23 10,9 1 12,5 24 11,0 
1,000 

 Escolarizado 187 89,1 7 87,5 194 89,0 

Renda familiar (SM) (n=216)        

 Até 1  103 49,5 3 37,5 106 49,1 
0,7222 

  Acima de 1 105 50,5 5 62,5 110 50,9 

Número de irmãos (n=220)        

 Até 2 90 42,5 2 25,0 92 41,8 
0,473 

  3 ou mais 122 57,5 6 75,0 128 58,2 

Tamanho da família (n=220)        

 Até 4 87 41,0 3 37,5 90 40,9 
1,000 

  5 ou mais 125 59,0 5 62,5 130 59,1 

Localização do domicílio (n=214)        

 Urbano 115 55,8 5 62,5 120 56,1 
1,000 

  Rural 91 44,2 3 37,5 94 44,9 
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Tabela 3. Estado nutricional por E/I segundo variáveis sócio-demográficas, anemia, exame parasitológico, de 

adolescentes em Itinga, Vale do Jequitinhonha – MG, 2016.   (continuação)  

Variáveis independentes 

Estado nutricional 

Total 
p* 

Estatura 

adequada 

Baixa 

estatura 

n % n % n % 

Número de cômodos (n=219)        

 Até 5 94 44,3 4 57,1 98 44,8 
0,703 

  6 ou mais 118 55,7 3 42,9 121 55,2 

Número de quartos (n=219)        

 Até 2 96 45,3 4 57,1 100 45,7 
0,705 

  3 ou mais 116 54,7 3 42,9 119 54,3 

Origem da água (n=219)        

 Rede geral 153 72,2 5 71,4 158 72,1 
1,000 

  Outro 59 27,8 2 28,6 61 27,9 

Tratamento da água (n=219)        

 Com tratamento 170 80,2 6 85,7 176 80,4 
1,000 

  Sem tratamento 42 19,8 1 14,3 43 19,6 

Tipo de esgoto (n=219)        

 Rede geral 128 60,4 5 71,4 133 60,7 
0,707 

  Outro 84 39,6 2 28,6 86 39,3 

Anemia (n=128)        

 Positivo 6 5,0 3 37,5 9 7,0 
0,011 

 Negativo 114 95,0 5 62,5 119 93,0 

Parasitológico (n=105)        

 Positivo 19 19,4 2 28,6 21 20,0 
0,625 

  Negativo 79 80,6 5 71,4 84 80,0 

Insegurança alimentar (n=211)        

 Insegurança moderada/Grave 63 30,9 5 71,4 68 32,2 
0,037 

  Segurança alimentar/Insegurança leve 141 69,1 2 28,6 143 67,8 

Programa bolsa família (n=245)        

 Sim 160 68,4 9 81,8 169 69,0 
0,346 

  Não 74 31,6 2 18,2 76 31,0 

*Teste do qui-quadrado de homogeneidade; SM:salário mínimo (R$880,00 em 2016); E/I: Estatura por idade. 
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Tabela 4. Insegurança alimentar segundo variáveis sócio-demográficas das famílias dos adolescentes em Itinga, Vale 

do Jequitinhonha – MG, 2016. (n=211)                 (continua) 

Variáveis sócio-demográficas 
Segurança Insegurança Total 

p* 
n % n % n % 

Sexo (n=211)         
      

Feminino 
22 44,0 77 47,8 

99 46,9 
0,746 

 
Masculino 28 56,0 84 52,2 112 53,1 

 
Faixa etária (n=211)   

  
  

  
  

   
<14 anos 

29 58,0 83 51,5 
112 53,1 

0,517 

  ≥14 anos 21 42,0 78 48,5 99 46,9 
  

Idade da Mãe (n=198)   
  

  
  

  
  

<40 anos 
26 54,2 71 47,3 

97 49,0 
0,507  

≥40 anos 22 45,8 79 52,7 101 51,0 
 

Escolaridade da mãe (n=206)   
  

  
  

  
   

Sem escolaridade 
1 2,1 14 8,9 

15 7,3 
0,200 

  Escolarizada 47 97,9 144 91,1 191 92,7 
  

Formação da mãe (n=206)   
  

  
  

  
   

Ensino Superior 
28 58,3 35 22,2 

63 30,6 
0,000 

  Outros 
20 41,7 123 77,8 143 69,4 

  

Escolaridade chefe da família (n=208)   
  

  
  

  
  

Sem escolaridade 
5 10,0 17 10,8 

22 10,6 
1,000  

Escolarizado 45 90,0 141 89,2 186 89,4 
 

Renda familiar (SM) (n=206) 
        

  
   

Até 1  12 25,0 87 55,1 99 48,1 
0,000 

  Acima de 1 36 75,0 71 44,9 107 51,9 
  

Número de irmãos (n=210) 
        

  
  

Até 2 25 50,0 67 41,9 92 43,8 
0,331 

  3 ou mais 25 50,0 93 58,1 118 56,2 
  

Tamanho da família (n=210) 
        

  
  

Até 4 20 40,0 70 43,7 90 42,9 
0,744 

  5 ou mais 30 60,0 90 56,3 120 57,1 
  

Localização do domicílio (n=204) 
        

  
  

Urbano 35 74,5 75 47,8 110 53,9 
0,001 

  Rural 12 25,5 82 52,2 94 46,1 
  

Número de cômodos (n=211) 
        

  
  

Até 5 34 68,0 82 50,9 116 55,0 
0,036 

  6 ou mais 16 32,0 79 49,1 95 45,0 
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Tabela 4. Insegurança alimentar segundo variáveis sócio-demográficas das famílias dos adolescentes em Itinga, Vale 

do Jequitinhonha – MG, 2016. (n=211)            (continuação) 

Variáveis sócio-demográficas 
Segurança Insegurança Total 

p* 
n % n % n % 

Número de quartos (n=211) 
        

  
  

Até 2 22 44,0 75 46,6 97 46,0 
0,871 

  
3 ou mais 28 56,0 86 53,4 114 54,0 

  

Origem da água (n=211) 
        

  
  

Rede geral 45 90,0 108 67,1 153 72,5 
0,001 

  Outro 5 10,0 53 32,9 58 27,5 
  

Tratamento da água (n=211) 
        

 

   
Com tratamento 43 86,0 128 79,5 171 81,0 

0,409 

  Sem tratamento 7 14,0 33 20,5 40 19,0 
  

Tipo de esgoto (n=211) 
        

 

   
Rede geral 34 68,0 94 58,4 128 60,7 

0,249 

  Outro 16 32,0 67 41,6 83 39,3 
  

Anemia (n=113) 
        

 

   

Positivo 
0 0,0 8 9,0 8 7,1 

0,199  
Negativo 24 100,0 81 91,0 105 92,9 

  

Parasitologico (n=94) 
        

 

   

Positivo 
4 23,5 16 20,8 20 21,3 

0,753 

  Negativo 13 76,5 61 79,2 74 78,7 
  

Programa bolsa família (211) 
        

 

   
Sim 23 46,0 125 77,6 148 70,1 

0,000 

  Não 27 54,0 36 22,4 63 29,9 
  

*Teste do qui-quadrado de homogeneidade;  SM:salário mínimo (R$880,00 em 2016). 
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Tabela 5. Modelos finais da regressão logística do excesso de peso, baixa estatura e da Insegurança Alimentar de 

adolescentes em Itinga, Vale do Jequitinhonha – MG, 2016. 

Variáveis OR p IC 

IMC/I- Excesso peso    

 Mãe com escolaridade Nível Superior  3,11 0,003 1,45-6,66 

E/I– Baixa estatura    

 Anemia 11,40 0,004 2,17-59,74 

Insegurança alimentar    

 Renda familiar até 1 salário mínimo 2,64 0,012 1,24-5,61 

 Água não oriunda da rede geral 5,48 0,006 1,62-18,50 

 Beneficiário do Programa bolsa família 2,62 0,007 1,30-5,27 

Salário mínimo: R$880,00 em 2016; OR: Odds Ratio; IC: intervalo de confiança; IMC/I: Índice de massa corporal por 

idade; E/I: Estatura por idade. 

 

 


